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RELATÓRIO

apresentado na sessão de posse, celebrada a 17 de Julho de 1861, pelo
Secretario Francisco Quirino dos Santos.o

Senhores Sócios do Atheneu Paulistano.

Nos tempos fabulosos, com os Ídolos do polytheismo, em todos os
banquetes e festins havia sempre uma vóz sonora e branda que
entoando cantos de alegria commemorava façanhas e victonas dos
grandes guerreiros invencíveis.

Essa vóz produzia um effeito mágico; enchia de orgulho aos que
a ouviao, muitas vezes auctores do tão elevados feitos, J3 disper-
tava a emulação naquelles poucos que ainda se não havião distin-

guido. , 4. j j
Da mesma maneira, Senhores, ao vosso festim solemne de cada

anno presido uma vóz doce que relata os vossos muitos trabalhos,
se bem que passados inapercebidos aos olhos do alto mundo.

Se nesta occasião eu sinto-me bastante magoado por ver que hoje
não tendes a ouvir uma vóz sympathica e eloqüente como a d a-

quelles que me teem precedido n'este posto, comtudo o meu pezar
não é tão grande quando vejo que o quadro da vida de nossa
Associação que me compete descrever-vos, é um dos mais brilhantes
e felizes episódios do Atheneu Paulistano.

Se o nosso digno consocio o Sr. Monteiro de Souza teve de la-
mentar em seu bem acabado relatório algumas occurrencias desa-

gradaveis que se passarão entre nós, é porque tudo neste mundo
tem o seu dia aziago; depois d'alegria vem sempre a dor, depois
da calma o desasocego. Pela face cândida da lua não passa alguma
vez uma nuvem denegrida?

Durante o anno social de 1860 a 1861 sempre a vida do Athe-
.13
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neü foi calma o socegada, sempre desmentio a calumnia d'aquel-
les que costumao amesquinhar a existência das associações lilte-
rarias.

As suas sessões, onde forão discutidas theses importantes, sempre
forão muito concorridas nunca deixando de haver numero para sc

Em Julho de 1860, começo do nosso anno social, o Atheneü fez
a escolha daquelles sócios, que julgou aptos para os seus differentes
cargos. A eleição praticada com toda a paz e reflexão deu em
resultado o seguinte : Presidente (reeleito) o Sr. ( Paiva Tavares,
Vice-Presidente (reeleito) o Sr. Henrique Limpo d'Abreu, 1.° Se-
cretario o Sr. S. de Souza e Oliveira, 2.° Secretario oauctordes-
te relatório, adjunctos os Srs. F. Antônio da Luz e Á. do Souza,
Orador o Sr. Yaz Pinto, Thesoureiro o Sr. Josó Ribas, Commissão
de redacção os Srs. Britto Júnior, Silva Costa, Roqueüe, Ferreira
e Gosta (reeleitos), Freire e Rodrigo Octavio.

O 7 de Setembro, o dia dilecto do todos osBrazileiros que pre-
sao a sua pátria nasceu, como sempre brilhante o glorioso. Esto
dia que o Atheneü não pôde ver passar sem soltar um cântico de
enthusiasmo foi solomnemento festejado com uma sessão magna,
onde comparecerão as pessoas todas que amão a liderdado do seu
paiz. Este dia que, com lastima o dizemos, passou o anno ante-
cedente escuro para nós teve todas as honras, este anno, devidas
a tão alto feito que memora> A sessão foi presidida pelo Presi-
dento effectivo do Atheneü.

Este anno um d'aquelles golpes irreparáveis veio ferir o mais
profundo dos nossos corações. Uma dessas existências preciosas, um
desses entes raros que apparecem, uma cabeça fadada para occu-
par uma coroa, não a do rei, mas aquella do talento, vergou
joven ainda para a sepultura. Quero fallar-vos de um poeta—o nos-
so consocio Casimiro d'Abreu.

E' singular : todo poeta tem a sorte do homem Deos; algum
succumbe com a cruz em meio do caminho, mas toclos recebem no
Calvário a immortalidade com a coroa do martyrio.

Cada vez que se aproxima o mez de Outubro nós temos de
chorar pela retirada de alguns de nossos melhores lidadores, ami-
gos quasi sempre com os quaes convivemos na maior intimidade.
Assim aconteceu quando vimos este anno despedirem-se de vós, por
terem completado a sua carreira acadêmica, alguns consocios. O
Atheneü Paulistano com a lagrima da saudade diz adeos aos
Srs. J. C. P. Pereira Tavares e Figueiredo de Carvalho conferin-
do-lhes o titulo de sócio benemérito em razão dos bons serviços
que lhe prestarão e aos Srs. Joaquim Soter, Oliveira Braga, Mon-
teiro de Barros, Rocha Lins e Nabuco de Araújo o de sócios ho-
norarios.
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Não tirarão os diplomas de sócios honorários os quaes existem
na secretaria os Srs. Floriano de Souza Neves e Josó Francisco
do Carvalho Nobre. Por occasião das vagas deixadas, é eleito Pre-
sidente o Sr. Roquette, Vice-Presidcnte o Sr. S. de Souza e
Oliveira, 1.° Secretario, o que ora vos dirije a palavra, Orador
o Sr. Florencio, 2.° Secretario o Sr. Manoel Gonçalves Rossi, ten-
do também sido eleito Thesoureiro o Sr. Josó Carlos Rodrigues,
pela demissão pedida pelo Sr. Ribas. Cumpre dirigir em nome do
Atheneü um voto de gratidão ao Sr. J. C. Rodrigues pelo bom
andamento que tem tido a thesouraria e pelos grandes serviços quo
nesse cargo tem prestado—o que ó conhecido de nós todos.

Os nossos trabalhos, este anno de 1861 começarão de uma ma-
neira muito lisongeira para vós. As sessões de dia em dia vão so
tornando mais concorridas, as theses discutidas com muito estudo
—as quaes são em numero de 10 durante o anno social,—o nosso
Jornal sabido o mais regularmente que é possível, contando já 4 nu-
meros, o que é devido a vossa illustrada commissão do redacção que
muito so tem esmerado no prehenchimento dos seus deveres, fa-
zendo-se por isso digna dos maiores elogios.

Em Março pedio a demissão do lugar de 2.° Secretario o Sr. Rossi,
o foi nomeado o Sr. Lopes e Vasconcellos ; na verdade foi uma
das mais acertadas nomeações que o Atheneü tem feito»

O numero de nossos sócios effectivos que era de 44 foi dimi-
nuido pela retirada de 10, porém em compensação forão eleitos 34,
dos quaes tomarão assento 25, completando o numero de 59 sócios
effectivos, que são os actuaes.

E' de crer que alguns Srs. novamente approvados sócios e oíli-
ciados tomem assento brevemente.

Forão approvados honorários dois, que por mim officiados ainda
não responderão, sendo de esperar-se que o farão logo.

Continuamos a manter relações amigáveis com as outras associa-
ções como:—Ensaio Philosophico, Culto á Sciencia, Club Scientifico,
Brazilia e Recreio Instruclivo.

Ultimamente recebemos o n. l.° do Periódico da Juventude reu-
nião litteraria de moços estudiosos no Rio de Janeiro, e como nós
unidos para o estudo.

E' esto sem duvida o lugar de fazer duas menções honrosas.
Fomos mimoseados este anno com o Courrier du Brésil e a Ci-

vilisação.
O mui digno redactor d^quello ó um sócio honorário o Sr. A.

Hubert, que tendo tomado a peito a defeza da mocidade acade-
mica, por essa razão lhe dirigimos um voto de reconhecimento.
A Civilisação ó redigida pelo Sr. A. E. Zaluar, já vantajosamente co-
nhecido no Brazil por seu raro talento e illustração. A elles nossos
agradecimentos pela prova de consideração que vos testemunhão.
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A muito tempo que uma necessidade palpitante se fazia sentir.
Os nossos estatutos cuja edição já estava esgotada, estava cheio

de lacunas e de faltas que a nossa marcha hodierna exigia que
fossem attendidas.

Em conseqüência, um plano de reforma foi sabiamente requisi-
tado, e vós nomeastes uma commissão para apresental-o, o que o-

go se eflfeoluou. Já se achão discutidos os novos estatutos e so Ia ta
a sancção da casa para elles começarem a vigorar ; pois, como to-
dos sabeis, ó necessário que sejão approvados por dois terços dos so-
cios eífectivos, .. T ...

Não acho que seja necessário propor-vos alguma medida útil co-
mo exigem os Estatutos, porque tudo já se acha previsto pela vos-
sa perspicácia.

Eis, Senhores, o meu trabalho que deposito em vossas mãos,
rude e grosseiro : a culpa é vossa que d'entre tantos moços inte h-

gentes, escolhestes a mim, não o mais digno, por certo, para tao
honroso encargo.

S. Paulo, 17 de Julho de 1861.
O 1.° Secretario

F. Quirino dos Santos.

JURISPRUDÊNCIA.

DIREITO PUBLICO.

Parecer lido na sessão do—Atheneu Paulistano—de 28 de Junho de 1861,
sobre a these :

Pelo Direito Publico é admissível
o suffragio universal ?

Senhores:

Já se passarão os tempos em que um déspota, apresentando-se
no parlamento, dizia aos representantes da nação :— Retirai-vos, na-
da tendes a fazer, porquo o Estado sou eu ; já cahírao no abysmo
do passado essas épocas, em que um ambicioso embuçando-se com
o manto da liberdade expulsava os eleitos do povo, e mandava es-
crever no frontispicio do santuário das leis:—Casa para alugar 1—
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Desapparecôráõ essas idéas aos protestos dos philosophos do XVIII
século, cujos protestos ecoando nas mansardas de Paris, desper-
tárão esses homens, pállidos pela miséria, embrulhado em seus
esboracados lençóes, reunirão-se e fizerão calar o canhão do despo-
tismo.

No dia em que a Bastilha, esse baluarte da tyrannia, desmoro-
nava-se ao sopro do tufão popular, e que o despotismo era ven-
cido em sua ultima campanha, a soberania nacional deixava de ser
uma questão escolastica, e passava á ser considerada como a bus-
sola que d'ahi em diante devia guiar a náo da humanidade no
oceano do progresso. Desde quo o principio da soberania do povo
era reconhecido como um dogma na sciencia, e considerado—como
o único representante de Deos na terra (*) ; o suffragio universal
também deixava de ser uma chiméra, e era reconhecido como a
manifestação da vontade nacional, como muito bem se exprime o
desterrado do Jersey n'estas bellas e eloqüentes palavras :—(**)A so-
berania do povo é a nação no estado abstracto, é a alma do paiz;
ella se manifesta sob duas fôrmas: como uma das suas mãos ella
escreve,—é a liberdade da imprensa ; com a outra ella vota,—ó o
Suffragio Universal.

Senhores—O suffragio universal pôde ser encarado sob dois pon-
tos do vista :—histórica ou philosophicamente. Traçaremos um es-
boço histórico d'este grande principio do suffragio ; depois tratare-
mos a questão philosophicamente, que é a que mais nos interessa
como a mais importante.

O suffragio universal nasceu pela primeira vez nó dia em que
a soberania apparoce nas paginas da historia da humanidade : —
n'essas épocas em que as sociedades principiavao á constituir-se, o
principio da soberania popular, consignou-se quando o Povo de Deos
começado com o governo dos Juizes exigio do sacerdote Samuel, um
rei, quo o livrasse da theocracia, se acreditarmos nas sagradas
lettras. Deos não anathematisou essa exigência do seu povo : ao con-
trario a sanctificou ; mais tarde quando a civilisação abandonando o
mundo asiático, veio constituir essa bella Grécia, noiva de todos
os bardos, a soberania nacional e portanto o suffragio universal
imperou em toda a sua plenitude; consultai a historia de Athenas,
Thebas e da própria Sparta, e ahi haveis de encontrar o suffragio
universal manifestando-se de diversos modos, mas nunca deixando
de ser a mola principal do governo social; a aristocrática Roma
não julgou a sua sociedade bem constituída senão depois de têl-o
erigido como um elemento governalmente, e mesmo depois que
esta bella rainha do mundo despida de orgulho e dignidade ati-

(*) Lamennais—Introd. de suas « Questions Philosophes. »
(**) V. Hugo—Discours sur Ia liberte de Ia Presse.

14
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rou-se nos braços corrompidos dos Césares, o suffragio universal, com

auanto falseado, foi conservado como um meio do tranquillisar a

consciência popular. (*) 0 mundo bárbaro com a sua ferocidade

não deixava de reconhecer a sublimidade do direito de suffragio.

O aue erão essas grandes assembléas no campo do Marte atim de

acclamar-se um chefe, senão a manifestação da soberania do povo
e em conseqüência o suffragio universal?

Em ultima analyse, senhores, se passardes por estes caste los, _e
estudardes a historia d'essa idade média, laboratório da 

^saç^
moderna, haveis do encontrar o germen de todas as garantias das

nossas liberdades publicas; não acompanharemos o principio do

suffragio desenvolvendo-se na idade moderna ; apczar da opposição

feudal, elle appareceu triumphanto na praça publica nessagran-

de catastrophe, quo fez de um rei um martyr, em exp.açao do

amor, que tinha pelo seu povo. ...
Em qualquer fôrma de governo sempre encontrareis o principio

do suffragio mais ou menos desenvolvido, e portanto podemos con-

cluir: que pela parte histórica o suffragio universal nao pode ser

proscripto do Direito Publico.
Provada historicamente a nossa these como verdadeira, isto e,

que nunca o suffragio foi eliminado do Direito Publico universal,

passaremos á segunda parte do nosso insignificante trabalho.
Senhores l Até aqui vós tendes visto que no correr do nosso

desalinhado esboço histórico do suffragio universal procuramos ter
em vista o principio do eminente publicista o Sr. Garnier Pages,
isto é, onde se revelava o principio da soberania popular, ahi se
achava como conseqüência lógica o suffragio universal 1 í>o este pnn-
cipio ó a lei suprema, o suffragio universal e o único meio do
manifestar esta lei. Elle ó não só o seu agente, como lambem a
sua garantia; e em quanto houver em uma sociedade classes intei-
ras de cidadãos excluídos do direito de suffragio, a sua obediência
será um acto de submissão, filha do terror o nunca uma conso-

quencia necessária de sua liberdade. Estas judiciosas observações
do distincto Garnier Pagès D estabelecem as bases sobro as quaes
repousao a segunda parte deste trabalho.

Se o suffragio universal ó a manifestação da vontade nacional,
meio este pelo qual todos os cidadãos tornão-se mais que cidadãos,
são reis, segundo a bella expressão deLamartine (***); se este pnn-
cipio ó admittido por todos os publicistas, quer antigos quer moder-
dernos, a questão só pôde ser controvertida quanto aos meios do

que se deve lançar mão para a realisação desto principio, e e de-

(*) Tacitus—Annales.

(**) Garnier Pagès—Art.—Suffrage universel.

(***) Lamartine—Le passe, le présent, favenir de Ia Republique.
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baixo d'este ponto do vista, que tentaremos encarar a these, que
faz o objecto deste parecer.

A soberania do povo pôde manifestar-se de dois modos : directa
e indirectamente ; discutiremos estes dois meios apresentados pelos
publicistas os mais eminentes, que se occupárão com esta impor-
tanto matéria; e veremos qual d'clles representa melhor a vontade
da nação.

Se considerarmos que a sciencia do Direito Publico Universal
nao ó uma mera poesia para embalar as imaginações dos povos,
mas sim uma sciencia, que tem uma realidade pratica, permitta-
se-me a expressão, cuja pratica tende ao bem estar da humanidade,
havemos dever quo o principio do suffragio directo como entendem
alguns publicistas, deve ser proscripto da sciencia do Direito Pu-
blico ; porque, Srs., admitte classes privilegiadas em uma época
em quo a bandeira que deve tremular não é a dos privilégios, co-
mo quer o Sr. Sismonde de Sismondi (*), mas sim o da igualdade
como exige a civilisação moderna. Os publicistas, que admittom
este suffragio directo, isto é, haver uma parte da nação que direc-
tamente eleja os representantes da mesma nação, não se lembrão
que com este principio, elles vem plantar a aristocracia do dinheiro
em um seculó em quo se procura nivelar-se as riquezas; porém
discutamos em poucas palavras as razões apresentadas por esta es-
cola em justificação do seu bello principio.

As hypotheses apresentadas por esta escola são tres, que são for-
muladas deste modo—Nós reconhecemos o principio da vossa sobe-
rania nacional, porém desejamos para a sua manifestação um meio,
que conduza a nao do Estado nos bonançosos mares da ordem e
não nas encapelladas ondas da anarchia, e o meio mais seguro não
é certamente o principio de suffragio estendido a todas as camadas
sociaes ; mas sim restricto á aquella parte social que tenha inte-
resses e consciência do exercicio d'este direito.

A' primeira vista esta argumentação nos parece rasoavel, mas
se attendermos quo todo o cidadão tem um direito inalienável á
soberania, como se exprime um publicista de grande nota (**), co-
mo, perguntaremos nós, havemos de excluil-o de manifestar por
actos externos a sua soberania ? Estabelecido este principio, nao e
levar os povos ao desespero e obrigal-os a appellar para as armas ?
Nao será, em fim, o estabelecimento de uma olygarchia, a exclu-
sao da maioria do direito de suffragio? Se estabelecesseis o suffra-
gio, regularisando-vos pelos títulos de propriedade, da riqueza o da
intelligencia, diz um distineto membro do governo provisório fran-
cez de 1848 (***), Sócrates não teria sido eleitor em Athenas, João

(*) Constitution des peuples libres.**) Vattel—Droit des Gens.***) Lamartine—Obr. cit.í
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Jacques Rousseau em França, os primeiros Christãos em Jerusa-

léml.... Harpagon, Lucullus, Mandrin lèl-o-íão sido em qualquer

PaA 
nação que adoptasse este principio, continua o eloqüente es-

criptor, seria semelhante ao Caronte das fábulas antigas, que pas-
sava as sombras nos Campos Elysios, e que em vez de ver as ai-

mas, não contava senão as moedas que depositavao nas mãos üos

mortos. Seria bello, Srs., um principio, que daria em espectacuio
ao mundo, a nação que possuindo como base de seu governo a sobeta-
nia de todos tivesse como procuradores homens immoraes, o ignoran-
tes, porém cobertos de ouro. O direito publico, que caminha com o

progresso da humanidade não pôde nem deve mesmo acceitar um

principio, cujas conseqüências são a victoria da immorahdudo o da
CrCoUncíuindo 

essa parte de nosso trabalho declaramos, que não
somos inimigos do suffragio, como querem Garnier Pagos e\ictor
Hu°o pelo contrario o acceitamos como a verdadeira expressão da
vontade nacional, em que o homem que quebra pedras na estra-
da julga o senado, peza em suas mãos endurecidas polo trabalho os
ministros, os representantes, o presidente da republica e diz:—U
Poder sou eu (*), mas para se conseguir esse desideratum e necessa-
rio, que a instrucção tenha se disseminado por todas as camadas
sociaes; é necessário que este homem que julga o presidente da
republica tenha consciência da sentença, que tenha do pronunciar,
para não ser um miserável instrumento nas mãos dos hypocntas,

que nesta occasião o hão de festejar afim de satisfazer os seus
torpes desejos.

Excluído do direito publico o suffragio restricto ou directocomo

querem alguns, o único meio que representa a expressão da sobe-
rania sem haver exclusõcs odiosas ó o suffragio indirecto.—Não
cançarei, senhores, a vossa paciência expondo-vos os pontos de su-

perioridade do suffragio indirecto sobre o directo, ou restricto ;
direi apenas algumas palavras em prol das vantagens o concluirei
este mesquinho trabalho.

Convocar a totalidade do povo para eleger os eleitores têmpora-
rios, e estes escolher os candidatos que offerecem mais garantias,
não só pela firmeza dos seus princípios, como também pelo carac-
ter honrado, que os orna, eis em resumo o que é suffragio indi-
recto. Por esta simples exposição do suffragio indirecto a soberama
não soffre, porque sendo temporárias as delegações, se houver trai-
ção ou falta do cumprimento, as urnas, expressão da vontade do
povo, saberáõ punir o delegado traidor com uma prova solemne de
falta de confiança.

(*) V. Hugo—Discours sur le suffrage.
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Não trataremos das objecções apresentadas por aquelles que ain-
da sonhão e suspirão pelos tempos feudaes; quando mesmo a es-
cola liberal não as tivesse esmagado, era suííiciente para respon-
der-lho o tempo, que tem provado com a sua lógica tremenda, que
o progresso foi o sello, que a Providencia imprimio na fronte da
humanidade afim de attingir a perfectibilidade, único espelho on-
de refiecte a imagem infinita n'este mundo contingente e limitado.

Paramos aqui na fé de que temos cumprido com o nosso dever.
Temos certeza, senhores, do que este trabalho acha-se inçado

de erros; sabemos que a offerta não é digna do Deos a quem
dedicamo-la (*), mas conscio da vossa indulgência não haveis de pro-
hibir que a depositemos neste puro e saneto altar, onde hasteas-
leis essa bandeira na qual escrevesleis a profissão da fé da moci-
dade americana : Deos 1 Pátria ! Liberdade 1

Sala das sessões do Atheneü Paulistano em 28 de Junho de 1861,

José Corrêa de Jesus.

t-gJggfr^g j [

DIREITO CRIMINAL.

Será o crime justificável e não terá
lugar a punição delle : Quando for
feito em resistência á execução de or-
dens illegaes, não se excedendo os meios
necessários para impedil-a.

Art. 14 § 5 do Cod. Crim.

(Continuado do numero antecedente):

O que nos ensina Serrigny, pelo menos o que nos parece lêr em
suas palavras, é que o cidadão forçado a prestar obediência pro-
visoria a ordens illegaes, como essa de prisão não autorisada pela
lei, pôde reclamar o agente publico que abusou, e pedir que lhe
faça justiça. Nesta hypothese o mal está feito, o cidadão foi com-

pellido a sujeitar-se ao que se lhe ordenara illegalmente, tem di-
reilo a este recurso possível; não é nada do novo; mas d'ahi não
se conclúe quo o cidadão, ameaçado pela auçtoridade arbitraria-
mente em sua liberdade, não possa recusar-se á execução da ordem
illegal. Tenhamos bem clara esta distineção. Se ha recurso legal
contra" a auçtoridade que abusou, esta também tem um recurso

possível a exercer contra o cidadão, que desobedeceu ás suas ordens

í*} Teixeira e Mello—Introd, ao estudo das Paixões.v 15
¦. 

. 
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illegaes, porque de modo algum ella tem o direito de empregar a

força publica para fazer observadas as suas ordens illegaes ; Ser-
rignv mesmo o reconhece, visto como sdppôr o facto de uma auc-
toridade que passou além dos limites de seus poderes ; se pois essa
auctoridade, longe de recorrer legalmente a quem competia, quer
constranger aquelle, ao qual dá ordem illegal, á sujeição, este tem
o direito de resistir á força. Se ha razão de d.zer-so, porque ha

recurso possível contra os abusos ou excessos dos agentes daaucto-
ridade, quo deve haver sempre obediência ainda que provisória,
teremos também fundamento em deduzirmos da ex.slencia de re-
curso possível contra a obediência ás ordens illegaes, quo a aueto-
ridade nunca poderá legitimamente empregar a lorça em taes
casos, e que portanto ó licito fazer-lhe oppos.çao. _

Nós iá dissemos que este direito de resistência a execução de
ordens illegaes era um modo, pelo qual se fazia pactuar o direito
de legitima defeza.

Temos o direito de nos defendermos contra quem quer que at-
tente contra a nossa liberdade : entre um indivíduo, que nos quer
deter e a auctoridade, que quer fazer executar sobre nos uma
ordem do prisão illegal, a differença que existe é quo um vem
confiado nas forças de que pôde dispor, para commetler esse crime,
e o outro abusa de seus poderes legítimos, viola a lei, que o pro-
tege, sendo cm muito maior gráo a sua culpabilidade, visto como

prevalece-se da posição que oecupa, e em cujos limites legaes de-
vera sempre se conservar para dar primeiro o exemplo do respeito
á lei, prevalece-se da qualidade o do caracter que reveste para ata-
car a' liberdade e os direitos do cidadão ; ó por isso que, como diz
Filangieri (9), suas augustas funeções exigem o respeito publico,
mas os abusos de sua auctoridade merecem todo o rigor das leis.
Admittís a defeza contra o particular, mas não contra o agente
da auctoridade ; mas entendamo-nos, acaso nao terá elle cessado
de ser o representante da auctoridade, no momento em que elle
se offasta de suas funeções, como pensa Cliauvcau (10)? Fora dc
seus poderes legítimos, não fica elle mesmo um homem privado,
sem altribuição nem direito de commando, como Ortolan (11) nol-o
diz? O simples pretexto do que exerce um cargo publico, do que
abusa, quebrantara o direito, que tem o cidadão de resistir ao
mal? Demais o argumento de Serrigny se basèa n'uma contradic-
ção palpável : elle quer indagar so é meio legal de prevenir os
abusos da auctoridade a resistência ás suas ordens iilegaes, e soe-
corre-se da possibilidade de um recurso, que tem o effeito, não

(9) Oevres—VoL 2., pag. 121.

(10) Obr, cit.

(11) Droit penal—pag, 184.
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de tornar evitavel, de prevenir em fim o mal proveniente da exe-
cução do uma prisão illegal, por exemplo ; mas sim do o fazer
cessar, e de chamar a punição sobre o excesso, sobre o arbítrio
da auçtoridade.

Ora se este recurso nao tem a virtude de defender o cidadão
do mal das ordens illegaes, de prevenir a lesão, que ellas causão,
não pôde elle invalidar o direito de resistência, que exactamente
estamos tratando de legitimar. E' suppôr-se como provado aquillo
de cuja verdade justamente se duvida, e se questiona.

Se este argumento preponderasse, não sc teria de regeitar tão
somente a disposição do art. 14 § 5 do nosso código, mas até
seria forçoso, que se reconhecesse bem poucas vezes legitima a de-
feza ; ha também recurso legal, no sentido cm que falia o escrip-
tor francez, contra as acções d^quelles, que violão os nossos di-
reitos, tendo o poder social os meios de perseguir e punir oscul-
pados;—aqui bem se patentea o erro : legitima-se a defeza, quan-
do o ma! está eminente, mas não se diz que praticado o mal
tem-se o direito de punir o seu causador, seria a vingança indi-
vidual hasteada em lei pessoal, e arrogando-so os foros de justiça.
Estas circumslancias realisão-so em relação á nossa questão.

A violação com quo se quer ferir os nossos direitos consiste pre-
cisamenlo no facto de sc empregar força para nos obrigar a fazer
aquillo, que a lei não manda ; o direito de resistência ahi é ma-
nifesto; dir-se-ha : a auçtoridade está presente, ó ella quem dá a
ordem ; mas quo importa, so e ella a própria que commelte a
violação ?

A nossa Constituição diz no citado art. 179 § 8.°:—Ninguém
poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos casos declarados
na lei, &c.—Não ó fazer-se justiça por suas mãos, como pensa
Serrigny, submeüer-se somente á ordem legal de prisão ; a inobe-
diencia no caso opposto e um direito. Não desceremos ao exame
detalhado de diversos artigos constitucionaes, de que se deduz
bem aclarada a doutrina, quo sustentamos. Basta só mostrar a in-
conveniência de se apoiar essa obediência provisória, com que se
quer mascarar o sujeitamento aos arbítrios e excessos dos agentes
da auçtoridade, inconveniência, que resalta á olhos vistos, quando
nos referimos ao citado artigo da Constituição—torna-se obrigatório
aquillo mesmo, que o preceito constitucional prohibe. Ser detido
provisoriamente, diz Hello (12), é ser detido.

Passaremos agora a estudar a theoria ensinada pelo Tribunal de
Cassação em França, que merece uma critica bem rasoavel. Em
alguns arestos deste Tribunal, que vem citados na obra do Chau-

(l2) Obra cit. pag. 85.
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veau, (13) mostramos estabelecido o principio de obediência passiva
á auctoridade porque ha presumpção de legalidade em todos os
seus actos; «a presumpção legal é que os chefes e agentes da força
armada para a manutenção das leis, as respeitão e obrão de con-
formidade com estas leis».

E' acceitavel esta presumpção em favor da auctoridade, em
quanto ella não viole manifestamente os preceitos da lei, mesmo
quando haja duvida na legalidade do suas ordens; mas é levar
muito longe a ficção querer estender o beneficio desta presumpção
sobre os actos, que vão d'oncontro á lei, ó suppôl-a obrando muito
legalmente apezar de vêr-se bem claro que seu proceder não tem
justificação. Um dos privilegies concedidos pela Constituição aos re-
presentantes da nação, para garantir a sua independência, é o de
nao poderem ser prezos por auctoridade alguma, salvo por ordem
da respectiva Gamara, menos em flagrante delicto de crime capital
(art. 27).

Por ventura uma ordem de prisão que alguma auctoridade quei-
ra executar, sem as condições referidas, sobre a pessoa de um rnem-
bro de corpo legislativo, poderá ser protegida com a sombra da le-
galidade ? A auctoridade não vai ahi bem direito contra a lei?
Esta presumpção terá algum valor pura obrigar á obediência? Tal
opinião tende até a escurecer e cobrir de duvidas aquillo, que o
e deve ser conhecido—Se os preceitos da lei sempre convém quo
sejão entendidos para que tenha lugar a sua observância e exe-
cução, porque tornal-os obscuros, quando se trata justamente de
defendel-os de violação, e justificar com elles a resistência á ordens
illegaes ? Exlranha inconsequencia I E' o mesmo que dizer-se não
ser dia, quando o sol á prumo innunda a terra de torrentes de
luz, que os mais myopos percebem j é querer-so dar as galas da
verdade ao que é evidentemente falso. m

Benlham (14), em sua obra sobre a legislação, so pronuncia
contra estas ficçoes, que elle define por factos notoriamente falsos,
sobre os quaes se raciocina, como se verdadeiros fossem ;—ficção
não é razão—eis sua proposição principal. Na realidade acreditamos,
que a justiça, que deve esteiar-so na verdade, não tem necessidade
de soecorrer-se de vãas presumpções, mormente quando ellas são
a negação da evidencia, o sacrifício da lei. A presumpção da ca-
pacidade do agente, observa muito judiciosamente He Io (15), ou
não tem effeito, ou só tem um effeito máo ; se o agente está em
regra, elle não tem necessidade de presumpção, ainda melhor, tem
uma prova completa, a qual convém render-se ; se elle não está

(13) Obra cit. Cap. cit.
(14) 1.° vol. pag. 140.
(15) Leg. cit.
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em regra não tem mesmo presumpçao : a lei nao estabelece pre-
sumpção contra si, isto ó, contra a garantia, com que ella cobre
a liberdade.

O principio geral, que adoptamos a este respeito é, que o ei-
dadão é dessujeito do cumprir ordens illegaes, podendo portanto
resistir á execução d'ellas; que a obediência só e devida á lei, á
auçtoridade que não exorbitados limites de suas attribuiçôes, á or-
dem que traz o cunho da legalidade. Mas esta regra é mui ampla
e assim entendida acarretaria males. Convém dar-lhe limitações i
cremos, pois, que nossas idéas não serão taxadas de adversas ao
prestigio da auçtoridade. Em geral os escriptores, que têm admittido
uma opinião intermedia entre os extremos da obediência passiva,
e da resistência constante á illegalidade, se hão servido de uma
bem notável proposição de Barbeyrac, que vem citada na obra de
Trébutien sobre o direito criminal (16) : « ó preciso fazer distineção
entre as injustiças duvidosas ou supportaveis, e as injustiças mani-
festas e insupportaveis; mas não se é obrigado a soffrer as ou-
trás. » Entendemos, de accordo com Chauveau, Trébutien, Boitard,
e outros, que quando a illegalidade da ordem ó palpável, quando
a injustiça d'ella ó evidente e insupportavel, não podemos deixar de
oppôr até a resistência á execução d?ella. Se é duvidosa e não certa
a illegalidade dessa ordem, o dever do cidadão é a obediência, por*
que realmente assiste então á auçtoridade a presumpçao de obrar
legalmente, inspirando-nos assim respeito. Quanto ao caso de ser
supportavel a injustiça contida n'ella, suppômos, que nem por isso
se acha enfraquecido o direito do cidadão a não cumpril-a, por-
que pôde ahi haver talvez violação do um direito próprio ou ma-
nifesto esquecimento da lei; mas quando a illegalidade consiste
em falta de simples solcmnidades, que não alterão essencialmente
a garantia politica, e não influe grandemente em restringir a li-
berdade, então por certo que não convém, quo o cidadão desobe-
deça, mesmo porque elle, diz Chauveau, é incompetente para pro-
nunciar sobre as nullidades, que podem corromper o acto: elle só
pôde fazel-as valer perante a justiça.

A doutrina da resistência ás ordens illegaes não é nova; ella já
foi ensinada desde o tempo dos Romanos, adoptada por Farinacius
e outros doutores; Jousse, escriptor francez, dizia, mesmo em uma

¦

epocha em quo ainda não erão bem conhecidas as garantias con-
stitucionaes, que era permittido aquelle, que se queria prender in-
iustamente, não só resistir, mas ainda chamar seus amigos e yísí-
nhos em soecorro para ajudal-o a defender-se.

Quem sustenta um direito, não justifica porém os seus abusos.

(16) i«° vol.—pag. 146,
16
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O nosso Código legitima a resistência ás ordens illegaes, mas pune
os seus excessos.

A' vista do que havemos exposto ó nossa opinião :
1.° Que o cidadão só ó obrigado a prestar obediência ás ordens

legaes das atictoridades, doutrina constitucional, que se deduz do
art. 179 § 1 da Constituição, como vimos.

2.° Que por conseguinte pode elle recusar obediência e mesmo
resistir ás ordens, cuja illegalidade seja evidente e manifesta ;

3.° Quando a illegalidade fôr duvidosa, então e admissível e sus-
tentavel a obediência provisória, porque ha presumpção de acerto
em favor da auctoridade ;

4.° Que convém ao cidadão não fazer uso do seu direito de resis-
tencia, e ao estado da mesma sorte, quando a ordem illegal não
involver importante e grave violação da lei.

E' assim, que entendemos dever justificar a disposição do art. 14
§ 5 do código criminal, que nos parece ser um corollario neces*
sario da garantia exarada na Constituição, art. 179 § 1. Convenção-
se os partidários da opposta opinião : não ha administração possi-
vel, não quando o cidadão recusa-se á execução d'aquillo, que a
lei nao manda, mas sim quando as auetoridades, separando-se de
seus deveres, e abusando das attribuições legitimas, tendem a pôr
no olvido, ou antes a destruir a garantia constitucional do que—
nenhum cidadão pôde ser obrigado a fazer ou deixar de fazer ai-
guma cousa, senão em virtude da lei.

G-#.
S. Paulo, Julho de 1861.
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LITTERATURA
Authenticidade dos poemas de Ossian.

Diga-se e pense-se como se quizer,
as obras do Homero celtico existem ;
são todas cilas da mesma côr, e teem
por certo um auctor. Que seja este auc-
tor do tempo de Caracalla ou de S. Pa-
tricio, que seja natural de Morven ou
Ollin, que pertença á família de um
pequeno rei do paiz ou de um simples
montanhez, é inteiramente isso a mes-
ma cousa para quem o considera como
poeta. Os que não quizerem chamal-o
Ossian ehamem-o—Orphêo : duvide-se
muito embora que seja filho de Fin-
gal ; mas ninguém duvidará que ti-
vesse Apollo por pai.

(Cesarotti).

Porque, ó bardo, tua lança já não impunhas e certeiro nao des-
pedes golpes de morte, contra os peitos avessos ao explendor de teu
poderio ?

Porque, ó cantor de Darthula, já não incitas á multidão de tuas
hostes ao travar feroz da pugna, despertada pelo soído electrico do es-
cudo erguido, a espalhar as vozes da guerra ?

Porque, filho de Fingal, não fazes mais percorrer pelor arrayaes
de teus clans o semi-usto e sanguento tronco, symbolo do unido
e corajoso pelejar dos teus nos certames do extermínio?

Sombrio ao lado de Malvina discantas em sentidos threnos—os
feitos de tua geração avuenga, aos sons vibrados na harpa da es-
posa do teu querido Oscar;—e votas ao nume da tempestade a
Cairbar, o traidor, que deixou ermo o coração de Malvina e povoou
de pezar e de dôr teu peito de heróe.

Homero da poesia erse, teu manicordio, dedilhado á inspiração
das sombras dos guerreiros, emballados pelas auras, a segredarem-te
no ciciar da aragem, suas glorias, seus triumphos egrégios, ó ma-
vioso como a terna canção da Philomela, sublime como o derra-
deiro trino do cysne evocando o cru phantasma de terror (1); poe-
tico como a luz equivoca do vespertino arrebol a sumir-se em seu

(1) Gonsalves Dias—Cantos.
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leito"flammejante do occidente ; o fulgor de teu poetar ó suave como a
branca filha da noute (2) a pratear a lympha tremula o ruidosa do Lora.

Controversa ainda é a authenticidade dos poemas ossianicos en-
tre os cultores da critica, e porfiada lucta se empenhou naquellas
terras caledonias, quando o genio prescrutador de Mac-Pherson fez
reviver a poesia erso do lethargo em que jazia.

Era deslumbrante o irradiar daquelles poemas, votados ao ostra-
cismo do olvido pelo indifferentismo da epocha; e pois o alarma
levantado pelas turbas despeitadas foi o primeiro baptismo lançado
ao thesouro poerento do poeta Caledonio.

Mac-Pherson appareceu na arena litteraria em 17S8, publicando
o seu poema—Death. O novo apóstolo das Musas passou desa-

percebido : o silencio—tal foi a resposta ao—benedmte do lidador
novel. _. j-

Mais tarde tentou segunda ascenção ao Parnaso, e desse jardim
florido colheu a palma que intitulou—Ilighlander. A critica, desta
vez, com toda a austeridade se fez ouvir sobre a segunda produc-
ção' de Mac-Pherson. Incansável na lucta, o novo bardo não fra-

queou e voltou á liça de novos combates conduzindo pela mão o
Cego da Caledonia.

Maiores proporções, então, tomou a peleja litteraria; armas do
todo o gênero forão brandidas: o manejo do ridículo e dos impro-

perios não faltou : mesclaram-se o mérito dos poemas e os ódios ao
indivíduo, que acreditara render ás letras pátrias alto tributo, com-
memorando o grandioso de uma tradicção theogonica. A paterni-
dade de taes poemas foi attribuida a Mac-Pherson sobre quem pe-
zaram os mais grosseiros apódos de impostor e fallaz.

Este Solon daquelle Homero completou lacunas sim, mas não teve
uma pennâ gaelica para aperfeiçoar os contornos da obra erse.

Estudai qualquer desses poemas e notareis: ora, a linguagem da
solidão, que revela o estro do seu auctor, se mostrando em relevo;
ora o estylo algum tanto descorado quo deixa ouvir um som pro-
fano no meio da melodia suave do menestrel.

À prova mais lúcida que em abono da authenticidade dos poe-
mas ossianicos se possa produzir è a tirada do desenvolvimento que
tiveram os quesitos formulados peh—llighland Society—donde ma-
nifestamente se collige que taes poemas são authenticos de Ossian.
Os vestigios que de tal poesia foram conservados nas montanhas
da Escossia, onde muitos camponezes repetiam de cor versos de bardos
caledonios; o facto averiguado de que Fingal, Ossian e outros he-
róes celebrados nos cantos dessa poesia não eram seres phantas»
ticos, cceações imaginárias, legendas mythologicas, tudo comprova

(2) Ossian.
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que os poemas ossianicos eram a historia cheia de tradições cava-
lheirescas, narrada na linguagem mais polida daquelles tempos.

A poesia erse, bem como toda a litteratura do Norte, se distin-
gue pelo caracter objectivo, que nella transparece.

Ossian em seus poemas torna patente esta lei que preside a todo o
movimento poético do Norte ; e ó ahi « onde a cerração pende suas
roupas brancas nas ramagens desnuadas e negras como sombras me-
lancolicas á maneira dos lemubres do gentilismo romano» (3).

E este ar balsamico das gélidas brumas inebria a imaginação do
poeta e fal-o sonhar com visões aéreas no seio das nuvens.

Se collocarmos em parallelo os poemas celticos com as relações das
localidades, com a índole dos caledonios e com o concurso po-
deroso de milhares outras circunstancias, seremos forçados a reco-
nhecer ainda uma vez a authenticidade de taes poemas.

Os Aristarchos, porém, desapiedados em sua severa critica põem
em menoscabo qualquer razão que possa conduzir ao irrefragavel
reconhecimento da authenticidade que nos occupa.

Chateaubriand querendo dar um desmentido a M.me de Stael,
que das tendências moraes de um povo dado, procura deduzir, tão
bellamente, illaçõos para a feição da litteratura nacional; no auge
de sua confutação, dominado exclusivamente pelo espirito religioso,
filho escolhido do Christianismo esqueceu tudo para fazer a apo-
logia sublimada do genio da religião. E' sem duvida o manancial
o mais puro, o alimento o mais sagrado da melancholia, essa «flor
da paixão nascida do sangue do Christo (4). »—o Christianismo,
a religião do martyrio ; mas não cremos que seja esse a única
origem do merencorico poético das diversas litteraturas : por ser. a
mais opulenta não se segue que seja a única. ,

Quem desconhece a influencia que exerce o mundo ambiente so-
bre o mundo psychologico do ser? E deste actuar constante do ex-
terior sobre o interior não resulta a modificação deste sob as im-
pressões daquelle ? A historia viva dos povos que responda. A pro-
va produzida por Chateaubriand é infeliz para o fim que invocou.

Verdade é que Ossian cercado pelos nevoeiros tão freqüentes,
que se desdobram por aquellas regiões, não podia contemplar com
todo o êxtases de um verdadeiro enthusiasta os quadros encanta-
dores que descreve; mas por ventura, a mente do poeta vive como
o Promethêo da fábula? Por ventura o genio não vôa altaneiroe
não paira nas regiões ethereas ?

« A alma do poeta não é um espelho fiel, onde se pintam
fôrmas e as cores do mundo externo ; é antes um fundo intimo e
invisível, sobre que ella desenha e sabe colorir seus próprios sen-

.-'^y^Jy.Vv,

¦

(3) Alvares de Azevedo.

(4) H. Heine—Allemagne.
17
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timentos, suas sensações que depois reflectem nas palavras, nos sons
e nas imagens» (5).

Se em alguns lugares desses poemas de ouro deparamos com
« carvalhos onde nunca brotou senão o tojo » e se por vezes ouvi-
mos « gritar águias onde só a voz do ganço se faz sentida » e que
Mac-Pherson, como deixamos notado, preencheo vácuos que abundam
na obra de Ossian. E isto longe de prestar valioso argumento aos
oppugnadores da authenticidade, muito pelo contrario traça-nos o

ponto de descriminação, que extrema o que é de Ossian e o que
só a Mac-Pherson pertence.

Accresce que muito diíBcil seria que a authenticidade desses poe-
mas chegasse a infundir tão robusta crença no animo de abalisados
litteratos senão trouxessem sequer um vislumbre do origem ossianica.

Entre os fieis que curvaram o joelho ante o culto rendido ao
ídolo da velha Escossia figura o imperecivol Goethe, o vulto proe-
minente da Iitteratura allemã, o genio investigador por excellencia.

Este palinuro experiente e com elle não poucos errariam a der-
rota ministrada por perícia tão acertada?

Quem não descortina atravez das florestas escusas dos séculos o ar-
roio da poesia byronica ir beber sua fonte nas eras primitivas
daquelle bardo?

A Parisma de Byron não é a linguagem dos cantos de belma
adornada com as vestes de uma idade mais feliz? A poesia de
Byron não exhala o sentimentalismo dos poemas de Ossian?

Assim o pensamos. E' quo a Camena que plantou o germen da
poesia em Ossian foi a mesma, que inoculou nas veias de Byron
o óleo santo da inspiração: ó que filhos do mesmo lar foram to-
cados pelo mesmo iman do transcendentalismo.

Aqui terminamos este rápido esboço, filho das primeiras impres-
soes, que em nós produziram os poemas maravilhosos de Ossian :
«regosijando-nos, para usar-nos de um pensamento que não ó
nosso, representar o cego da Escossia com a cabeça calva, a barba

. humida dos nevoeiros, a harpa na mão dictando leis no meio dos
nevoeiros a todo povo poético da Germania».

S. Paulo, 1861.
José da Silva Costa.

(5) Ancillon—Le juste millieu.
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5>§SSii.
CRENÇAS E ILLDSÕES.

Amando Ia vita, pensa alia tomba che
t'aspetta.

S. Pellico.

Quanto é amarga a vida I... Um só momento,
Do berço á campa, em seo volver encerra

Mil férvidas paixões ;
E quando da existência o sol descamba
No vórtice do tempo, são seos raios.,..

Férvidas illusões 1...

E, comtudo, quão bella em seos alvores
Dos dias infantis nos fulge a aurora I

Quanta promessa então !..,
Como julgamos ser eterno o gosoDos malernaes carinhos I Como é doce

D'esta crença a illusão 1...

Depois,—a lua, os astros, a avezinha,
A borboleta e a flor.... por um instante

Nos prendem a attenção :
E a oração ao Anjo que nos guarda...I
E a fé na Virgem-Mãi...! Oh I n'esses tempos

Como é santa a illusão I
E fugazes s^scôam dia.s... annos;

E pallideja a fé ;...—mais alta eleva-se
A yoz do coração ;

Q'então a terra, os céos,... todo o universo,
N'uma imagem de moça se resumem :

Dulcissima illusão !
E sente o moço lampejar-lhe n/alma

A luz do genio, e requeimar-lhe a fronte
O ardor da inspiração :

E ama; e crê; e espera ; e sonha.... ai 1 misero,
Incauto entrega-se aos fataes influxos

Da mágica illusão 1

Então—renome, honras, tit'los, gloria,
Tudo parece fácil, na miragem

Do prisma da paixão :
E o joven que anhelára uma coroa
Para depôl-a ás plantas do seu idolo,

Nem pensa na illusão.t...*
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E assim dormita, â luz da phantasia,
Té qu'o desperte a dor immensuravel

Da primeira traição .
Oh ! Nem assim I—era transes* de martyrio,
Crestada a alma eo coração sangrando,..»

Resta ainda a illusão I
E só descerra os olhos, quando sente

Que, peito e cráneo, eucerram gelo e cinzas
De passado volcão :

Então—contempla desvairado os mundos;
A matéria interroga, e.... crê na Sciencia !...

E* mais uma illusão....
E os annos volvem no lidar insano i

E, cada dia, pYa almejada c'róa
Brota um novo florão :

Mas, quando após affans, agros labores,
Crê tocar da sciencia a meta extrema....

Reconhece a illusão !...
Mas do sábio o anhelo, insaciável

Como a sede de Tantalo, recresce
Do goso á privação :...

Em balde argenteas cans lh'a fronte c'rôam ;
Velho,—em face do turnlo,... inda fascina-o

A doirada illusão !
Um dia, entanto, do simún das campas

A rajada fatal açoita as faces
Do tremulo ancião :

Quasi â cahir no vão da eternidade,
Da vida que s"esvae então contempla

A tremenda illusão :
A' flor da mente, do passado as crenças

Surgem,... passam I....—são dores ou são erros l...
Amarga derisão !•••

Na velhice ?...—ambições.... Na juventude ?...
Só delírio e poesia....—Mas da infância

Será tudo illusão ?
Nega-lh"o a voz fiel da consciência

E da esperança o balsamo suavíssimo
Lh'expande o coração !...

« oh I—da qnadra infantil a fé, tão pura,
«Na Virgem-Mai no Martyr do Calvário,

« Não í não era illusão !»
« Não era ! » E o moribundo invoca ao Christo;.,.

Iinplora-o, e crê.... e oscúla o symb'io santo
Do Deos da Repcmpção :

E, quando os olhos cerra ao somno infmdo,
Dorme afagando a crença—que salvara

Dos parceis da illusão !
Bahia ; em 23 de Outubro de 1837.

V. C. Damazio .

RECTIFICAÇAO.—Na lista dos funecionarios, escaparam-nos os nomes dos Ad«
juntos que são os Srs. D. Ramos Mello Júnior e Olympio da Paixão.
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